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RESUMO 

 

A presente dissertação analisa, dentro das normas brasileiras, os parâmetros que, 
na esfera federal, atualmente regem o compartilhamento de dados fiscais sigilosos 
entre a Receita e outros órgãos e entidades, sobretudo aqueles que possuem 
competências outras que não a proteção da arrecadação, para, no fim, analisá-las 
frente ao direito fundamental do contribuinte à nova face do sigilo, que é a proteção 
de dados. Após a identificação de nomenclaturas importantes para o contexto, por 
meio da análise de instrumentos normativos que vão da Constituição a Portarias da 
Receita Federal, aliando-se à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pretende-
se, no primeiro momento, verificar o mosaico de regras dentro de todo o imenso 
ecossistema que regula e afeta tal compartilhamento para que, então, se tenha um 
ponto de partida sobre as balizas para esse tratamento dos dados protegidos pelo 
sigilo fiscal, assim como seja possível compreender, minimamente, a sua dimensão, 
uma vez que não há uma legislação única. Em seguida, o objetivo é o de lançar mão 
de uma provocação, que não deverá aqui se esgotar, e que tem como premissa o 
reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da proteção de dados como um 
direito fundamental. Assim, finalizamos com o debate, iniciado na Alemanha, sobre o 
reconhecimento da unidade informacional de poderes e da adoção, pelo Brasil, da 
separação (ou divisão) informacional de poderes, o que resultará na conclusão de 
que o Congresso Nacional precisa ser o protagonista no debate sobre a proteção de 
dados fiscais sigilosos. 
 
Palavras-chave: Compartilhamento de dados. Proteção de dados. Sigilo fiscal. 
Separação informacional. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This dissertation analyzes, within Brazilian norms, the parameters that, at the federal 
level, currently govern the sharing of confidential fiscal data between the Revenue 
and other bodies and entities, especially those that have powers other than the 
protection of collection, to, in the end, weighing them against the taxpayer's 
fundamental right to the new face of secrecy, which is data protection. After 
identifying important nomenclatures for the context, through dogmatic analysis of 
normative instruments ranging from the Constitution to Federal Revenue Ordinances, 
allied to the jurisprudence of the Federal Supreme Court, it is intended, at first, to 
verify the mosaic of rules within the entire immense ecosystem that regulates and 
affects such sharing so that, then, we have a starting point for the treatment of data 
protected by tax secrecy, as well as being possible to understand, at least, its 
dimension, a since there is no single legislation. Then, the objective is to resort to a 
provocation, which should not be exhausted here, and whose starting point is the 
recognition, by the Federal Supreme Court, of data protection as a fundamental right. 
Thus, we end with the debate, started in Germany, on the recognition of the 
informational unity of powers and the adoption, by Brazil, of the informational 
separation (or division) of powers, which will result in the conclusion that the National 
Congress needs to be the protagonist in the debate on protecting tax sensitive data. 
 
Keywords: Data sharing. Fiscal secrecy. Data protection. Informational separation. 
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INTRODUÇÃO 

 

Um dos principais focos dos estudos, dentro dos limites da tributação e do 

uso de dados, se volta aos desafios que a troca de informações internacional enseja 

às relações comerciais e individuais. Na esfera de segurança do contribuinte, surge 

a defesa de mecanismos que garantam os seus direitos fundamentais enquanto, do 

lado das Administrações Tributárias, o mote da proteção das bases tributáveis 

ganha força. 

O cenário mostrou ao mundo o poder da transparência e da necessidade de 

se rever as regras que resguardavam os dados e as informações sob o manto 

sagrado do sigilo, seja ele bancário, seja ele de natureza fiscal. Países que tanto 

abraçavam a forma absoluta dessa proteção, como a Suíça1, remanejaram as 

legislações internas para se adequarem ao movimento que, com nova intensidade, 

surgia com o apoio de organismos multilaterais, como a Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

Não é segredo que vivemos em uma era de informação, em que as maiores 

riquezas têm se transformado em bens intangíveis, a ponto de se reconhecer 

mudanças, decorrentes da inovação e da tecnologia, que ressignificarão as fontes 

tradicionais de todas as bases que formam a sociedade2. Tais mudanças não 

atingem apenas as relações pessoais, mas também a maneira com a qual o Estado 

lida com a tomada de decisões, incluindo o combate ao crime organizado e a busca 

pelo pagamento dos tributos. 

 O presente trabalho, portanto, dedica esforços às consequências dessa nova 

ordem que reorganizou as peças do xadrez da tributação, mas, no lugar de se ater à 

dinâmica internacional, ele analisa o impacto das alterações ocorridas em solo 

brasileiro, notadamente quanto ao panorama do compartilhamento das informações 

fiscais sigilosas que partem da Receita Federal para outros órgãos e entidades 

federais, adicionando à conjuntura os elementos que cercam a proteção de dados. 

Tudo para que consigamos perquirir a pergunta sobre se, atualmente, o Brasil 

fornece elementos mínimos de proteção aos direitos fundamentais dos contribuintes.  

 
1 NEWS EUROPEAN PARLIAMENT. Ending EU citizens' bank secrecy in Switzerland, 27 out. 
2015. Disponível em:  
https://www.europarl.europa.eu/news/en/press-room/20151022IPR98809/ending-eu-citizens-bank-
secrecy-in-switzerland Acesso em: 22 jun. 2021. 
2 SCHWAB, Klaus. Aplicando a quarta revolução industrial. São Paulo: Edipro, 2018. 

https://www.europarl.europa.eu/news/en
https://www.europarl.europa.eu/portal/en
https://www.europarl.europa.eu/news/en/press-room/20151022IPR98809/ending-eu-citizens-bank-secrecy-in-switzerland
https://www.europarl.europa.eu/news/en/press-room/20151022IPR98809/ending-eu-citizens-bank-secrecy-in-switzerland
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Para esse intento, nos valemos, ainda, de uma visão geral de fluxos de 

compartilhamentos de dados fiscais, uma amostragem que não se esgota, mas, por 

apresentar aspectos controvertidos, certamente auxiliará na percepção da 

problemática. 

Essa adição não ocorre por conveniência momentânea, mas, sim, com o 

intuito de acompanhar as necessidades que decorrerão da massificação de dados 

pelo Poder Público e a forma com a qual ela atingirá as garantias dos contribuintes, 

em uma difícil tarefa de confrontar mandamentos constitucionais que garantem o 

exercício das competências pelo Estado e, ao mesmo tempo, preservem os direitos 

fundamentais dos pagadores de tributos. 

Nesse sentido, podemos nos perguntar se é possível, sem lei específica, 

reconhecer a constitucionalidade e a legalidade da requisição, à Receita Federal, de 

dados fiscais protegidos pelo sigilo, a exemplo da que é feita pelo Ministério Público 

da União (MPU). Ou, ainda, se, a partir somente da hermenêutica que lança o olhar 

sopesando as normas com a pesada carga do interesse público, o Ministério Público 

Eleitoral (MPE) pode ter acesso a informações de mesma envergadura com base 

solitária em convênio celebrado com o Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

Essas são indagações que, somadas a outras, integrarão a análise e as 

provocações que nos propusemos com este estudo. O debate possui diversas 

ramificações, que certamente não se esgotam aqui. Pelo contrário, é necessário que 

a pauta continue e se aperfeiçoe de acordo com a evolução da temática. O nosso 

objetivo, portanto, não é o de agasalhar todas as possibilidades de envio de 

informações, pois fugiria do escopo da dissertação. A proposta é a de, a partir de 

panoramas, mostrar o sistema normativo caótico, insuficiente para proteger direitos 

fundamentais dos cidadãos-contribuintes, e, assim, convidar à reflexão sobre a 

necessidade de uma regra única, a ser debatida pelo Poder Legislativo. 

Partimos, assim, de um cenário em que o sigilo de informações bancárias e 

fiscais fora flexibilizado pelo legislador, com a chancela do Supremo Tribunal 

Federal (STF), para possibilitar, sem a necessidade de autorização judicial prévia, o 

fornecimento de informações sob guarda da Receita Federal a outros órgãos e 

entidades, tudo sob o entendimento de que, em verdade, o trâmite atrai não a 

quebra do sigilo, mas a sua transferência, isto é, o dever de guarda por cada 

autoridade que as receber. 
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Com a sedimentação desse racional, enxergamos a necessidade de saber se 

referida transferência poderá seguir como uma regra uniforme. Além disso, 

vislumbramos uma nova face do sigilo fiscal e da consequente preservação do 

direito fundamental à privacidade, traduzida na proteção de dados3, um equivalente 

funcional que, por sua vez, possui ditames diferenciados para o Direito Tributário e 

igualmente para a esfera penal. A partir daí é que os desdobramentos se iniciam. 

Portanto, estruturamos a dissertação em três capítulos. O primeiro Capítulo é 

dedicado a contextualizar a dinâmica dos fatos históricos, como o atentado terrorista 

de 11 de setembro nos Estados Unidos, que influenciou sobremaneira a concepção 

atual de troca de informações e da necessária mitigação dos direitos fundamentais, 

correlacionando-os ao surgimento da necessidade de adaptação das regras 

nacionais. 

Uma vez situada a influência do passado no presente, é necessário 

esclarecer as terminologias que rondam o compartilhamento, já que em diferentes 

momentos surgem termos como troca, dados, informações, acesso, intercâmbio, 

dentre outros. São conceito importantes que, a depender da nomenclatura, podem 

levar a interpretação do regramento da temática para diferentes caminhos e, por 

isso, em algumas ocasiões seria difícil avançar sem eles. 

O Capítulo 2 é acompanhado por uma maior densidade, pois dedicado a 

cobrir, herculeamente, as diferentes fontes do direito que acobertam os fluxos de 

compartilhamento de dados fiscais sigilosos, incluindo os pontos de (não) aplicação 

da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - a Lei nº 13.709/2018.4 A sua 

importância deriva do auxílio que essas fontes nos fornecem na visualização da 

quantidade de normas que hoje são responsáveis pelo regramento e como são elas 

aplicadas em alguns dos fluxos de envio e recebimento dos dados. Em diversas 

situações, a título de exemplo, normas infralegais, em que pesem vigentes, não 

 
3 Seguindo o precedente do STF, no julgamento das ADI’s nºs 6387, 6388, 6389, 6390 e 6393, que 
reconheceu a proteção de dados pessoais como um direito fundamental autônomo ao analisar o 
compartilhamento de dados de usuários de telefônicas com o IBGE. Dedicamos o tópico 2.1.4.3 para 
analisá-lo.   
4 BRASIL. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm 
Acesso em: 22 jun. 2021. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.709-2018?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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estão facilmente disponíveis ao público, sendo necessária solicitação via Lei de 

Acesso à Informação (LAI) - Lei nº 12.527/2011.5 

Além de trazermos esses ecossistemas, procuramos sopesar cada tópico 

com comentários e críticas, especialmente sobre o alcance das razões de decidir 

que compõem os julgamentos do STF. 

Por fim, o último Capítulo, de número 3, encerrará com uma proposta que 

somente é possível de se dar início após termos noção do conjunto normativo que o 

País adota, e como ele trata as informações nos fluxos de compartilhamento. 

 Isso ocorre pois buscamos na doutrina e jurisprudência alemã, expoentes 

nos debates de proteção de dados que se desenvolveram mundo afora, o apoio para 

introduzir os conceitos de unidade e separação informacional como uma possível 

forma de se garantir os direitos fundamentais dos contribuintes.  

Toda a nossa abordagem se vale, com o uso do método hermenêutico, da 

análise da doutrina e da jurisprudência – cujo recorte é dedicado aos precedentes 

vinculantes do STF firmados entre 2016 e 2020, os quais discutiram a 

constitucionalidade do compartilhamento de dados protegidos pelo sigilo bancário e 

fiscal e, saindo da esfera estritamente fiscal, reconheceram a proteção de dados 

como um direito fundamental autônomo.  

Esclarecemos, ainda, que não se pretende alcançar todas as balizas 

possíveis para os mais diversos tipos de compartilhamentos de dados fiscais entre a 

Receita Federal e os demais órgãos, mas tão somente trazer um debate inicial, a 

partir da realidade atual, sobre a possibilidade de aplicarmos princípios para a esfera 

tributária no que tange o citado compartilhamento, tudo como forma de garantir a 

proteção de direitos fundamentais. 

Como citamos, o direito comparado exercerá influência ao falarmos da 

proteção dos contribuintes. Nessa oportunidade, a jurisprudência do Tribunal 

Constitucional Federal da Alemanha sobre a Lei do Censo e seus desdobramentos, 

que influenciaram o julgamento do STF em situação semelhante, em conjunto com a 

doutrina, fornecerá aspectos importantes de princípios que carecem de investigação 

 
5 BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no 
inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; 
altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm Acesso em: 22 jun. 2021. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.527-2011?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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no Brasil e, mais uma vez, lançaremos mão do método hermenêutico abalizado pela 

teleologia, buscando a sua aplicação para os dados fiscais.  

Desse modo, nos distanciamos dos debates de quebra de sigilo e da reserva 

de jurisdição para nos aliar à proteção de dados, reconhecendo o movimento 

necessário que é, em determinados casos e sob condições específicas, a mitigação 

do sigilo fiscal e a possibilidade de compartilhamento. Entretanto, assim nos 

posicionamos com a convicção de que ajustes são imprescindíveis para que, na era 

da informação em que vivemos, não se alimente um Estado policial em detrimento 

do Estado Democrático de Direito. 
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